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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA. 

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

I – Introdução  
  
O movimento mundial pela educação inclusiva é uma 

ação política, cultural, social e pedagógica, desencadea-
da em defesa do direito de todos os alunos de estarem 
juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 
discriminação. A educação inclusiva constitui um para-
digma educacional fundamentado na concepção de di-
reitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como 
valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de 
equidade formal ao contextualizar as circunstâncias his-
tóricas da produção da exclusão dentro e fora da escola.  

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sis-
temas de ensino evidenciam a necessidade de confrontar 
as práticas discriminatórias e criar alternativas para superá-
-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate 
acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola 
na superação da lógica da exclusão. A partir dos referen-
ciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, 
a organização de escolas e classes especiais passa a ser re-
pensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da 
escola para que todos os alunos tenham suas especificida-
des atendidas.  

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secreta-
ria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando constituir políticas públicas promotoras 
de uma educação de qualidade para todos os alunos.  

II – Marcos históricos e normativos 
 
A escola historicamente se caracterizou pela visão da 

educação que delimita a escolarização como privilégio 
de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políti-
cas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. 
A partir do processo de democratização da escola, eviden-
cia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando os sistemas 
de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluin-
do indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 
homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, 
a exclusão tem apresentado características comuns nos 
processos de segregação e integração, que pressupõem a 
seleção, naturalizando o fracasso escolar.  

A partir da visão dos direitos humanos e do concei-
to de cidadania fundamentado no reconhecimento das 
diferenças e na participação dos sujeitos, decorre uma 
identificação dos mecanismos e processos de hierarqui-
zação que operam na regulação e produção das desi-
gualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de carac-
terísticas intelectuais, físicas, culturais, sociais e linguísti-
cas, entre outras, estruturantes do modelo tradicional de 
educação escolar.  

A educação especial se organizou tradicionalmente 
como atendimento educacional especializado substitu-
tivo ao ensino comum, evidenciando diferentes com-
preensões, terminologias e modalidades que levaram à 
criação de instituições especializadas, escolas especiais 
e classes especiais. Essa organização, fundamentada no 
conceito de normalidade/anormalidade, determina for-
mas de atendimento clínico-terapêuticos fortemente 
ancorados nos testes psicométricos que, por meio de 
diagnósticos, definem as práticas escolares para os alu-
nos com deficiência.  

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência 
teve início na época do Império, com a criação de duas 
instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 
1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Ins-
tituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado 
Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, am-
bos no Rio de Janeiro. No início do século XX é funda-
do o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada 
no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 
1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado o primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com 
superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Anti-
poff.  

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas 
com deficiência passa a ser fundamentado pelas dispo-
sições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – LDBEN, Lei nº 4.024/61, que aponta o direito dos 
“excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do 
sistema geral de ensino.   

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao 
definir “tratamento especial” para os alunos com “defi-
ciências físicas, mentais, os que se encontram em atraso 
considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados”, não promove a organização de um siste-
ma de ensino capaz de atender às necessidades educa-
cionais especiais e acaba reforçando o encaminhamento 
dos alunos para as classes e escolas especiais.  

Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação 
Especial – CENESP, responsável pela gerência da educa-
ção especial no Brasil, que, sob a égide integracionista, 
impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas 
com deficiência e às pessoas com superdotação, mas 
ainda configuradas por campanhas assistenciais e inicia-
tivas isoladas do Estado.  

Nesse período, não se efetiva uma política pública de 
acesso universal à educação, permanecendo a concep-
ção de “políticas especiais” para tratar da educação de 
alunos com deficiência. No que se refere aos alunos com 
superdotação, apesar do acesso ao ensino regular, não é 
organizado um atendimento especializado que conside-
re as suas singularidades de aprendizagem.  

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos 
seus objetivos fundamentais “promover o bem de to-
dos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso 
IV). Define, no artigo 205, a educação como um direito de 
todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 
exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola” como um 
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dos princípios para o ensino e garante, como dever do 
Estado, a oferta do atendimento educacional especiali-
zado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 
208).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei 
nº 8.069/90, no artigo 55, reforça os dispositivos legais 
supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino”. Também nessa década, docu-
mentos como a Declaração Mundial de Educação para 
Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam 
a influenciar a formulação das políticas públicas da edu-
cação inclusiva.  

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educa-
ção Especial, orientando o processo de “integração ins-
trucional” que condiciona o acesso às classes comuns 
do ensino regular àqueles que “(...) possuem condições 
de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares 
programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que 
os alunos ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pressu-
postos construídos a partir de padrões homogêneos de 
participação e aprendizagem, a Política não provoca uma 
reformulação das práticas educacionais de maneira que 
sejam valorizados os diferentes potenciais de aprendiza-
gem no ensino comum, mas mantendo a responsabilida-
de da educação desses alunos exclusivamente no âmbito 
da educação especial.  

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os 
sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currí-
culo, métodos, recursos e organização específicos para 
atender às suas necessidades; assegura a terminalida-
de específica àqueles que não atingiram o nível exigi-
do para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 
de suas deficiências; e assegura a aceleração de estudos 
aos superdotados para conclusão do programa escolar. 
Também define, dentre as normas para a organização da 
educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e 
nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, 
inciso V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interes-
ses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames” (art. 37).  

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a edu-
cação especial como uma modalidade transversal a todos 
os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação 
complementar da educação especial ao ensino regular.  

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam 
que:  

“Os sistemas de ensino devem matricular todos os 
alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o aten-
dimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 
2001).”  

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar à escolarização, porém, 

ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, 
não potencializam a adoção de uma política de educa-
ção inclusiva na rede pública de ensino, prevista no seu 
artigo 2º.  

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 
10.172/2001, destaca que “o grande avanço que a déca-
da da educação deveria produzir seria a construção de 
uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diver-
sidade humana”. Ao estabelecer objetivos e metas para 
que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, aponta 
um déficit referente à oferta de matrículas para alunos 
com deficiência nas classes comuns do ensino regular, 
à formação docente, à acessibilidade física e ao atendi-
mento educacional especializado.  

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pes-
soas com deficiência têm os mesmos direitos humanos 
e liberdades fundamentais que as demais pessoas, defi-
nindo como discriminação com base na deficiência toda 
diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular 
o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades 
fundamentais. Este Decreto tem importante repercussão 
na educação, exigindo uma reinterpretação da educação 
especial, compreendida no contexto da diferenciação, 
adotado para promover a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso à escolarização. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução 
CNE/CP nº 1/2002, que estabelece as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, define que as instituições de ensino su-
perior devem prever, em sua organização curricular, for-
mação docente voltada para a atenção à diversidade e 
que contemple conhecimentos sobre as especificidades 
dos alunos com necessidades educacionais especiais.  

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Si-
nais – Libras como meio legal de comunicação e expressão, 
determinando que sejam garantidas formas institucionali-
zadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da 
disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores e de fonoaudiologia.  

A Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e nor-
mas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema 
Braille em todas as modalidades de ensino, compreendendo 
o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e a re-
comendação para o seu uso em todo o território nacional.  

Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa Edu-
cação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar 
a transformação dos sistemas de ensino em sistemas 
educacionais inclusivos, promovendo um amplo proces-
so de formação de gestores e educadores nos municípios 
brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos 
à escolarização, à oferta do atendimento educacional es-
pecializado e à garantia da acessibilidade.  

Em 2004, o Ministério Público Federal publica o docu-
mento O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e 
Classes Comuns da Rede Regular, com o objetivo de dis-
seminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclu-
são, reafirmando o direito e os benefícios da escolariza-
ção de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns 
do ensino regular.  
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Impulsionando a inclusão educacional e social, o De-
creto nº 5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 
10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a pro-
moção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. Nesse contexto, o Programa 
Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, é desenvolvi-
do com o objetivo de promover a acessibilidade urbana 
e apoiar ações que garantam o acesso universal aos es-
paços públicos.  

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002, visando ao acesso à escola dos alunos sur-
dos, dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina 
curricular, a formação e a certificação de professor, ins-
trutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua 
Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e 
a organização da educação bilíngue no ensino regular.  

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Ativi-
dades de Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S em 
todos os estados e no Distrito Federal, são organizados 
centros de referência na área das altas habilidades/su-
perdotação para o atendimento educacional especializa-
do, para a orientação às famílias e a formação continuada 
dos professores, constituindo a organização da política 
de educação inclusiva de forma a garantir esse atendi-
mento aos alunos da rede pública de ensino.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, aprovada pela ONU em 2006 e da qual o Brasil 
é signatário, estabelece que os Estados-Partes devem as-
segurar um sistema de educação inclusiva em todos os 
níveis de ensino, em ambientes que maximizem o desen-
volvimento acadêmico e social compatível com a meta 
da plena participação e inclusão, adotando medidas para 
garantir que:  

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas 
do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência e que as crianças com deficiência não 
sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e 
compulsório, sob alegação de deficiência;  

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao 
ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gra-
tuito, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem (Art.24).  

Neste mesmo ano, a Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos, os Ministérios da Educação e da Justiça, 
juntamente com a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, lançam o 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, que 
objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no currículo 
da educação básica, temáticas relativas às pessoas com 
deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibili-
tem acesso e permanência na educação superior.  

Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da 
Educação – PDE, reafirmado pela Agenda Social, tendo 
como eixos a formação de professores para a educação 
especial, a implantação de salas de recursos multifuncio-
nais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, 
acesso e a permanência das pessoas com deficiência na 
educação superior e o monitoramento do acesso à es-
cola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação Conti-
nuada – BPC.  

No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento 
da Educação: razões, princípios e programas é reafirma-
da a visão que busca superar a oposição entre educação 
regular e educação especial.   

Contrariando a concepção sistêmica da transversali-
dade da educação especial nos diferentes níveis, etapas e 
modalidades de ensino, a educação não se estruturou na 
perspectiva da inclusão e do atendimento às necessida-
des educacionais especiais, limitando, o cumprimento do 
princípio constitucional que prevê a igualdade de con-
dições para o acesso e permanência na escola e a conti-
nuidade nos níveis mais elevados de ensino (2007, p. 09).  

Para a implementação do PDE é publicado o Decreto 
nº 6.094/2007, que estabelece nas diretrizes do Compro-
misso Todos pela Educação, a garantia do acesso e per-
manência no ensino regular e o atendimento às neces-
sidades educacionais especiais dos alunos, fortalecendo 
seu ingresso nas escolas públicas.  

III – Diagnóstico da Educação Especial  

O Censo Escolar/MEC/INEP, realizado anualmente em 
todas as escolas de educação básica, possibilita o acom-
panhamento dos indicadores da educação especial: aces-
so à educação básica, matrícula na rede pública, ingresso 
nas classes comuns, oferta do atendimento educacional 
especializado, acessibilidade nos prédios escolares, mu-
nicípios com matrícula de alunos com necessidades edu-
cacionais especiais, escolas com acesso ao ensino regular 
e formação docente para o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos.  

Para compor esses indicadores no âmbito da educa-
ção especial, o Censo Escolar/MEC/INEP coleta dados re-
ferentes ao número geral de matrículas; à oferta da ma-
trícula nas escolas públicas, escolas privadas e privadas 
sem fins lucrativos; às matrículas em classes especiais, 
escola especial e classes comuns de ensino regular; ao 
número de alunos do ensino regular com atendimento 
educacional especializado; às matrículas, conforme tipos 
de deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; à infraestrutura das escolas 
quanto à acessibilidade arquitetônica, à sala de recursos 
ou aos equipamentos específicos; e à formação dos pro-
fessores que atuam no atendimento educacional espe-
cializado.  

A partir de 2004, são efetivadas mudanças no instru-
mento de pesquisa do Censo, que passa a registrar a sé-
rie ou ciclo escolar dos alunos identificados no campo da 
educação especial, possibilitando monitorar o percurso 
escolar. Em 2007, o formulário impresso do Censo Escolar 
foi transformado em um sistema de informações on-line, 
o Censo Web, que qualifica o processo de manipulação e 
tratamento das informações, permite atualização dos da-
dos dentro do mesmo ano escolar, bem como possibilita 
o cruzamento com outros bancos de dados, tais como 
os das áreas de saúde, assistência e previdência social. 
Também são realizadas alterações que ampliam o univer-
so da pesquisa, agregando informações individualizadas 
dos alunos, das turmas, dos professores e da escola.  

Com relação aos dados da educação especial, o Censo 
Escolar registra uma evolução nas matrículas, de 337.326 
em 1998 para 700.624 em 2006, expressando um cresci-
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mento de 107%. No que se refere ao ingresso em classes 
comuns do ensino regular, verifica-se um crescimento de 
640%, passando de 43.923 alunos em 1998 para 325.316 
em 2006, conforme demonstra o gráfico a seguir:

Quanto à distribuição dessas matrículas nas esferas 
pública e privada, em 1998 registra-se 179.364 (53,2%) 
alunos na rede pública e 157.962 (46,8%) nas escolas 
privadas, principalmente em instituições especializadas 
filantrópicas. Com o desenvolvimento das ações e polí-
ticas de educação inclusiva nesse período, evidencia-se 
um crescimento de 146% das matrículas nas escolas pú-
blicas, que alcançaram 441.155 (63%) alunos em 2006, 
conforme demonstra o gráfico: 

Com relação à distribuição das matrículas por etapa 
de ensino em 2006: 112.988 (16%) estão na educação 
infantil, 466.155 (66,5%) no ensino fundamental, 14.150 
(2%) no ensino médio, 58.420 (8,3%) na educação de jo-
vens e adultos, e 48.911 (6,3%) na educação profissional. 
No âmbito da educação infantil, há uma concentração de 
matrículas nas escolas e classes especiais, com o registro 
de 89.083 alunos, enquanto apenas 24.005 estão matri-
culados em turmas comuns.  

O Censo da Educação Especial na educação superior 
registra que, entre 2003 e 2005, o número de alunos 
passou de 5.078 para 11.999 alunos, representando um 

crescimento de 136%. A evolução das ações referentes à 
educação especial nos últimos anos é expressa no cres-
cimento de 81% do número de municípios com matrícu-
las, que em 1998 registra 2.738 municípios (49,7%) e, em 
2006 alcança 4.953 municípios (89%).  

Aponta também o aumento do número de escolas 
com matrícula, que em 1998 registra apenas 6.557 es-
colas e, em 2006 passa a registrar 54.412, representando 
um crescimento de 730%. Das escolas com matrícula em 
2006, 2.724 são escolas especiais, 4.325 são escolas co-
muns com classe especial e 50.259 são escolas de ensino 
regular com matrículas nas turmas comuns.  

O indicador de acessibilidade arquitetônica em pré-
dios escolares, em 1998, aponta que 14% dos 6.557 es-
tabelecimentos de ensino com matrícula de alunos com 
necessidades educacionais especiais possuíam sanitários 
com acessibilidade. Em 2006, das 54.412 escolas com 
matrículas de alunos atendidos pela educação especial, 
23,3% possuíam sanitários com acessibilidade e 16,3% 
registraram ter dependências e vias adequadas (dado 
não coletado em 1998). No âmbito geral das escolas de 
educação básica, o índice de acessibilidade dos prédios, 
em 2006, é de apenas 12%.    

Com relação à formação inicial dos professores que 
atuam na educação especial, o Censo de 1998, indica 
que 3,2% possui ensino fundamental, 51% ensino médio 
e 45,7% ensino superior. Em 2006, dos 54.625 professo-
res nessa função, 0,62% registram ensino fundamental, 
24% ensino médio e 75,2% ensino superior. Nesse mes-
mo ano, 77,8% desses professores, declararam ter curso 
específico nessa área de conhecimento.  

IV – Objetivo da Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, 
a participação e a aprendizagem dos alunos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas escolas regulares, orien-
tando os sistemas de ensino para promover respostas às 
necessidades educacionais especiais, garantindo:   

• Transversalidade da educação especial desde a edu-
cação infantil até a educação superior;   

• Atendimento educacional especializado;  
• Continuidade da escolarização nos níveis mais ele-

vados do ensino;  
• Formação de professores para o atendimento edu-

cacional especializado e demais profissionais da 
educação para a inclusão escolar;   

• Participação da família e da comunidade;  
•Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobi-

liários e equipamentos, nos transportes, na comu-
nicação e informação; e   

• Articulação intersetorial na implementação das po-
líticas públicas.  

V – Alunos atendidos pela Educação Especial  

Por muito tempo perdurou o entendimento de que a 
educação especial, organizada de forma paralela à educa-
ção comum, seria a forma mais apropriada para o atendi-
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